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SEGUNDA CÂMARA – 17/3/2026
DENÚNCIA. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. CONSÓRCIO PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OPERAÇÃO 
DO ATERRO SANITÁRIO. PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. 
MÉRITO. EXIGÊNCIA DE ATESTADO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 
EM QUANTITATIVO MÍNIMO SUPERIOR A 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO 
OBJETO. PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. APONTAMENTOS 
COMPLEMENTARES FORMULADOS PELA UNIDADE TÉCNICA. EXIGÊNCIA 
INDEVIDA DE CERTIDÃO NEGATIVA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL. PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DE 
PROPOSTAS SEM REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIA PARA VERIFICAÇÃO DA 
EXEQUIBILIDADE. PROCEDÊNCIA. MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.
1. Havendo elementos que atribuam envolvimento mínimo do agente aos fatos noticiados, não 

cabe o acolhimento da alegação de ilegitimidade passiva, devendo a efetiva participação ser 
aferida quando da análise de mérito da subsistência dos apontamentos de irregularidade.

2. O Tribunal de Contas da União – TCU, na perspectiva da Lei n. 14.133/2021, art. 67, §§ 1º 
e 2º, considera irregular a exigência de um quantitativo superior a 50% (cinquenta por cento) 
das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, uma vez que 
restringe indevidamente a competitividade do certame, sem admitir exceções, sendo a lei 
taxativa.
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3. A empresa em recuperação judicial ou extrajudicial não pode ser liminarmente proibida de 
participar do certame, devendo o pregoeiro ou o agente de contratação, em cada caso, realizar 
diligência para avaliar a real situação econômica da licitante. Para tanto, deve-se admitir a 
apresentação de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial como documento 
de qualificação econômico-financeira.

4. À vista do entendimento jurisprudencial, impõe-se à Administração, antes de declarar a 
inexequibilidade da proposta, ainda que a oferta da licitante tenha sido inferior ao patamar 
de 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, previsto no art. 
59, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, dar oportunidade à licitante de demonstrar a exequibilidade 
do valor proposto, nos termos do art. 59, § 2º, do mesmo diploma legal, uma vez que este 
valor pode estar atrelado à sua estratégia comercial, o que justifica a redução da margem 
de remuneração da contratada. Somente na hipótese de a licitante não apresentar 
justificativas adequadas, ou estas se revelarem insuficientes para afastar a presunção de 
inexequibilidade, poderá ser desclassificada, com motivação clara e circunstanciada, em 
respeito aos princípios da motivação dos atos administrativos e da segurança jurídica.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das razões 
expendidas no voto do Relator, em:
I) rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Sra. Samantha Aparecida de 

Ávila Costa Magalhães e pela Sra. Samara Michelle Eustáquio, diante da existência de 
elementos que atribuam envolvimento mínimo das responsáveis com relação aos fatos 
apontados nos autos;

II) julgar procedente o apontamento de irregularidade da denúncia formulada em face do 
Processo Licitatório n. 19/23, Concorrência Eletrônica n. 2/23, deflagrado pelo Consórcio 
Público de Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS, nos termos do art. 346, § 2º, do 
Regimento Interno, c/c o art. 487, I, do Código de Processo Civil, sem a aplicação de 
multa às responsáveis, em razão das particularidades do caso concreto expostas na 
fundamentação;

III) julgar procedentes os apontamentos complementares formulados pela Unidade Técnica, 
nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno, c/c o art. 487, I, do Código de Processo 
Civil;

IV) aplicar multa individual no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) à Sra. Samara Michelle 
Eustáquio, agente de contratação, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar 
n. 102/2008, por ter desclassificado as empresas que apresentaram propostas 
supostamente inexequíveis, sem realizar diligência para aferir a inexequibilidade;

V) recomendar à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - 
CPGRS que, em futuros certames, oriente os agentes públicos responsáveis pela 
elaboração do edital e do termo de referência a:
a) exigir atestados de qualificação técnica profissional e operacional que estejam 

relacionados somente às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto 
da licitação, observado o quantitativo máximo de até 50% (cinquenta por cento) destas 
parcelas, nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 14.133/2021, de forma a evitar que 
empresas qualificadas tecnicamente, detentoras de propostas mais vantajosas para a 
Administração, sejam inabilitadas indevidamente;
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b) autorizar a participação de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, 
permitindo, assim, a realização de diligência pelo pregoeiro ou agente de contratação 
para avaliar a real situação de capacidade econômico-financeira da licitante, de forma 
a evitar que empresas qualificadas tecnicamente, detentoras de propostas mais 
vantajosas para a Administração, sejam inabilitadas indevidamente;

VI) recomendar à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - 
CPGRS que, em futuros certames, oriente os agentes de contratação sobre a necessidade 
da realização de diligência para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021;

VII) intimar o denunciante e as responsáveis, por meio eletrônico e pelo DOC, bem como o 
Ministério Público de Contas, na forma regimental;

VIII) determinar, após o trânsito em julgado e promovidas as demais medidas cabíveis à 
espécie, o arquivamento dos autos, nos termos do art. 258, I, do Regimento Interno desta 
Corte.

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro em exercício Hamilton Coelho e o Conselheiro 
Presidente Gilberto Diniz.
Presente à sessão a Procuradora Elke Andrade Soares de Moura.

Plenário Governador Milton Campos, 17 de março de 2026.

GILBERTO DINIZ
Presidente

ADONIAS MONTEIRO
Relator

(assinado digitalmente)
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SEGUNDA CÂMARA – 17/3/2026

CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO ADONIAS MONTEIRO:

I – RELATÓRIO

Trata-se de denúncia, com pedido cautelar, formulada por Carlos Renato Clemento Rosa - 
Limpurb, à peça n. 2, em face do Processo Licitatório n. 19/2023, Concorrência Eletrônica 
n. 2/2023, deflagrado pelo Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS, cujo 
objeto consistiu na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
operação do aterro sanitário, com destino final dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais dos 
municípios consorciados, com valor total estimado de R$ 4.141.564,08, à peça n. 2, arquivo 
intitulado “Doc.01 – Edital CP 002_23” pág. 1.
Em síntese, o denunciante apontou irregularidade na exigência de qualificação técnica, uma vez 
que o quantitativo, para fins de comprovação de capacidade técnica, é superior a 50% 
(cinquenta por cento). Ao final, requereu, como medida cautelar, a suspensão do certame.
Ao exercer o juízo de admissibilidade da denúncia, o conselheiro-presidente, à peça n. 4, 
verificou que a documentação encaminhada pelo denunciante não atendia aos requisitos 
previstos no art. 301, § 2º, do Regimento Interno, Resolução n. 12/2008, uma vez que não foi 
instruída com a comprovação de existência da pessoa jurídica denunciante, tampouco com a 
habilitação do subscritor para representá-la legalmente. Ademais, verificou que a 
documentação também não atendia ao requisito previsto no art. 312, parágrafo único, do 
Regimento Interno, pois não foi instruída com cópia completa do instrumento convocatório, 
razão pela qual determinou a intimação do responsável para apresentação da documentação 
faltante.
O denunciante, devidamente intimado, apresentou, à peça 7, os arquivos com a documentação 
faltante, tendo a denúncia sido recebida pela Presidência, em 9/1/2024, à peça n. 8, e distribuída 
ao conselheiro Mauri Torres, na mesma data, à peça n. 9.
No despacho à peça n. 10, o então relator encaminhou os autos à Coordenadoria de Fiscalização 
de Obras e Serviços de Engenharia – Cfose para análise inicial dos fatos denunciados e 
verificação da existência de elementos para a concessão da medida cautelar pleiteada pelo 
denunciante.
A Cfose, à peça n. 11, entendeu pela procedência do apontamento de irregularidade da denúncia 
e pela não concessão da medida cautelar, tendo em vista o perigo da demora inverso, uma vez 
que se trata de serviço de limpeza urbana, essencial para a população e para saúde pública, 
sendo que sua interrupção poderia gerar lesão à ordem pública.
No despacho à peça n. 13, em juízo perfunctório, o então relator indeferiu o pedido cautelar e 
determinou a intimação da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do 
consórcio, para que encaminhasse ao Tribunal cópia de toda a documentação relativa às fases 
interna e externa do certame, inclusive a ata da sessão pública de abertura das propostas; 
tomasse conhecimento da denúncia; e apresentasse os esclarecimentos necessários à elucidação 
dos fatos denunciados.
Devidamente intimada, a interessada apresentou sua manifestação e a documentação, que foram 
anexadas à peça n. 19.
No despacho à peça n. 21, o então relator encaminhou os autos à Coordenadoria de Fiscalização 
de Editais de Licitação - Cfel para análise dos documentos encaminhados e, posteriormente, à 
Cfose, para novo exame.
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A Cfel, no estudo à peça n. 22, manifestou-se pelo encaminhamento dos autos à Cfose para 
análise do apontamento de sua competência. Ademais, apresentou apontamento complementar 
e sugeriu a citação da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do 
consórcio e subscritora do edital, para a apresentação de defesa.
A Cfose, no estudo à peça n. 23, também realizou apontamento complementar e concluiu pela 
procedência do apontamento de irregularidade da denúncia. Na oportunidade, opinou pela 
citação da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do consórcio, e da 
Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação.
Nesse ínterim, por meio do Exp. Expediente n. 66/SEC.2ª CÂMARA, foi submetido à 
apreciação do então relator, o pedido de reconsideração da decisão que recomendou a abstenção 
da prática de atos no processo licitatório, o qual, no despacho à peça n. 25, informou que se 
tratava de recomendação e não de decisão, e que a continuidade ou não do procedimento 
licitatório é ato discricionário do gestor. Na oportunidade, determinou, após as devidas 
intimações, o encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para manifestação.
O Ministério Público de Contas, à peça n. 34, informou não ter aditamentos a serem feitos e 
requereu a citação da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do 
consórcio e signatária do edital, e da Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação.
No despacho à peça n. 35, o então relator determinou a citação da Sra. Samantha Aparecida de 
Ávila Costa Magalhães, presidente do consórcio e signatária do edital, e da Sra. Samara 
Michelle Eustáquio, agente de contratação, para apresentação de defesa. Na oportunidade, 
determinou o encaminhamento dos autos à Cfel e à Cfose para reexame e ao Ministério Público 
de Contas para manifestação conclusiva.
Devidamente citadas, as responsáveis apresentaram defesa, conjuntamente, à peça n. 43, e 
carrearam aos autos os documentos acostados às peças n.40 a 42.
A 1ª Coordenadoria de Análise de Processos de Licitação e Contratos dos Municípios – 
1ª CAPLCM, no relatório à peça n. 45, manifestou-se pela rejeição das razões de defesa quanto 
ao apontamento complementar realizado pela Cfel, à peça n. 22, e concluiu pela sua 
procedência com a aplicação de multa à presidente do consórcio. Propôs, ainda, o 
encaminhamento dos autos à Coordenadoria de Análise de Processos de Obras e Serviços de 
Engenharia – Capose para análise dos apontamentos de sua competência técnica.
Os autos foram redistribuídos à minha relatoria, à peça n. 46, em 28/4/2025, em cumprimento 
ao art. 209 do Regimento Interno.
A Capose, em reexame, à peça n. 47, concluiu pelo não acolhimento das razões de defesa em 
relação ao apontamento da denúncia e ao apontamento complementar realizado pela Cfose à 
peça n. 23. Ao final, propôs a aplicação de multa às responsáveis: Sra. Samantha Aparecida de 
Ávila Costa Magalhães e Sra. Samara Michelle Eustáquio.
O Ministério Público de Contas, no parecer à peça n. 49, opinou pela procedência dos 
apontamentos de irregularidade da denúncia e dos apontamentos complementares da Unidade 
Técnica, bem como pela aplicação de multa às responsáveis: Sra. Samantha Aparecida de Ávila 
Costa Magalhães e Sra. Samara Michelle Eustáquio.
É o relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO 

1. Preliminar
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1.1 Ausência de responsabilidade pessoal dos denunciados

Em suas razões de defesa, à peça n. 43, as responsáveis suscitaram, em preliminar, a alegação 
de inexistência de responsabilidade pelas irregularidades apontadas, sem tecer maiores 
argumentos, ficando estes postergados para o exame do mérito.

Nesse contexto, entendo que a argumentação em exame é dirigida à análise da culpabilidade 
das agentes públicas, a partir de cada conduta delas e do nexo de causalidade, a ser aferida no 
exame de mérito.

Dessa forma, para fins de contextualização, compartilho a doutrina de Luiz Guilherme 
Marinoni1, diante da análise da teoria de Liebman, a respeito das condições da ação:

Ao tratar da legitimação para agir, assim se expressa LIEBMAN: “Legitimação para agir 
(legitimatio ad causam) é a titularidade (ativa e passiva) da ação. O problema da 
legitimação consiste em individualizar a pessoa a quem pertence o interesse de agir (e, pois, 
a ação) e a pessoa com referência à qual [nei cui confronti] ele existe (…). Também quanto 
à ação, prevalece o elementar princípio segundo o qual apenas o seu titular pode exercê-la; 
e tratando-se de direito a ser exercido necessariamente com referência a uma parte 
contrária, também esta deve ser precisamente a pessoa que, para os fins do provimento 
pedido, aparece como titular de um interesse oposto, ou seja, aquele em cuja esfera jurídica 
deverá produzir efeitos o provimento pedido. A legitimação, como requisito da ação, é uma 
condição para o pronunciamento sobre o mérito do pedido: indica, pois, para cada processo, 
as justas partes, as partes legítimas, isto é, as pessoas que devem estar presentes para que 
o juiz possa julgar sobre determinado objeto. Entre esses dois requisitos, ou seja, a 
existência do interesse de agir e a sua pertinência subjetiva, o segundo é que deve ter 
precedência, porque só em presença dos dois interessados diretos é que o juiz pode 
examinar se o interesse exposto pelo autor efetivamente existe e se ele apresenta os 
requisitos necessários”.

A análise da legitimidade passiva, portanto, perpassa primordialmente pela verificação da 
potencialidade de atuação do envolvido na participação dos fatos discutidos nos autos, porém, 
em exame perfunctório das questões examinadas no feito, sem levar em consideração, neste 
momento, fatos atinentes ao mérito.
Nesses termos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que adota a teoria da asserção, 
estabelece que as condições da ação, dentre elas o interesse processual e a legitimidade devem 
ser aferidas à luz das afirmações deduzidas na petição inicial, sem que se necessite adentrar à 
análise das questões de mérito (AgInt no REsp n. 1537907/SP, relator ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/20222).
Portanto, havendo elementos que atribuam envolvimento mínimo do agente aos fatos 
noticiados, entendo que não cabe o acolhimento da alegação de ilegitimidade passiva, devendo 
a efetiva participação ser aferida quando da análise de mérito da subsistência dos apontamentos 
de irregularidades. 
Visando corroborar esse entendimento, destaco trechos de julgados proferidos por esta Corte 
de Contas: 

1 Curso de Processo Civil: Teoria do Processo Civil, Volume 1 [livro eletrônico] / Luiz Guilherme Marinoni, 
Sérgio Cruz Arenhart, Daniel Mitidiero. -- 5. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2020, 
págs. 258/259.
2 Disponível em: <https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?num_registro=201400337599&aplicacao=proces
sos.ea>. Acesso em: 20/6/2024.
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1. Verificado liame causal entre os fatos e a atuação do agente público, não cabe o 
acolhimento das alegações de ilegitimidade passiva, devendo a efetiva participação do 
gestor público nos fatos apontados como irregulares ser aferida por ocasião da análise de 
mérito. (Representação n. 1084702, relator: conselheiro em exercício Hamilton Coelho, 
Primeira Câmara, sessão do dia 11/2/2025) 

2. Havendo vínculo mínimo entre a conduta dos agentes responsáveis e os fatos tidos nos 
autos como irregulares, não há que se falar em ilegitimidade passiva. (Denúncia 
n. 1148563, relator: conselheiro em exercício Licurgo Mourão, Primeira Câmara, sessão do 
dia 10/6/2025) 

Assim, na análise do caso concreto, verifico que a Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa 
Magalhães, presidente do consórcio, assinou o edital de licitação, referente à Concorrência 
Eletrônica n. 2/2023, no qual consta o item 4.3.1, alínea “a”, questionado pela denunciante, por 
exigir a comprovação de capacidade técnico-profissional em quantitativo superior a 50% 
(cinquenta por cento) do estimado para a licitação, em tese, em descumprimento ao art. 67, § 2º, 
da Lei n. 14.133/2021.
Já em relação à Sra. Samara Michelle Eustáquio, por ser agente de contratação, desclassificou 
as propostas, supostamente inexequíveis, de algumas das empresas participantes, sem a 
realização de diligência prévia para aferição da exequibilidade das propostas, em 
descumprimento ao art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021.
Dessa forma, entendo que a Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do 
consórcio e signatária do edital, e a Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação, são 
partes legítimas para compor a relação processual, pois poderiam, pelo menos em tese, ser 
responsabilizadas por este Tribunal, devendo eventuais fundamentos de responsabilização ser 
analisados no mérito, considerando as condutas praticadas individualmente, razão pela qual 
rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida.
2. Mérito

2.1 Apontamento da denúncia

2.1.1 Irregularidade da exigência de quantitativo superior a 50% (cinquenta por cento) 
para fins de comprovação de capacidade técnico-profissional

O denunciante aduziu, à peça n. 2, que o item 3.1.2 do edital da Concorrência Pública n. 2/2023 
prevê a estimativa de 100 (cem) toneladas por dia de produção global de resíduos sólidos dos 
municípios integrantes do consórcio, sendo que a minuta contratual, na cláusula IV, parágrafo 
único, prevê também a possibilidade de diminuição da quantidade de resíduos a ser aterrada, 
em razão da execução de compostagem e da coleta seletiva para reciclagem de parte desses 
resíduos. Logo, segundo o denunciante, o quantitativo de 100 (cem) toneladas seria o máximo 
do serviço a ser executado.
Assim, considerando que o quantitativo do serviço de aterramento é de 100 (cem) toneladas por 
dia, o denunciante alegou que poderia ser exigida dos licitantes, no máximo, a comprovação de 
experiência prévia nesse serviço no quantitativo de 50 (cinquenta) toneladas, o que 
corresponderia a 50% (cinquenta por cento) das parcelas mais relevantes do objeto. Contudo, o 
edital exigiu a comprovação de execução prévia de 80 (oitenta) toneladas. 
Na oportunidade, esclareceu o seguinte:

Tendo em vista que o objeto do Edital, como dito, é de “operação do aterro sanitário”, 
através da destinação final dos resíduos sólidos produzidos pelos Municípios 
consorciados, é certo que o “aterramento” dos resíduos sólidos informados tanto no subitem 
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3.1.2 do edital e cláusula IV do contrato se trata dos serviços que compõem a parcela de 
maior relevância do objeto da licitação, ou seja, aquelas que tenham valor individual ou 
superior a 4% (quatro por cento) do valor estimado da contratação.

[...]

Frisa-se: se o valor máximo estimado para destinação final de resíduos sólidos do eventual 
licitante vencedor será de 100 toneladas por dia, conforme subitem 4.3.1, deveria o 
Consórcio, nos termos do art. 67, §2º, exigir tão somente 50% deste valor em sede de 
atestação de capacidade técnico-profissional, ou seja, deveria exigir que o licitante 
comprovasse ter gerenciado o destino final de resíduos sólidos com volume mínimo de 
50 toneladas por dia!  (Destaquei)

A Cfose, no estudo à peça n. 11, sustentou que a Lei n. 14.133/2021, que rege o certame em 
exame, deixou mais clara a possibilidade de se exigir atestados que comprovem a experiência 
prévia da empresa e do profissional na execução de obras e serviços. Contudo, tais exigências 
devem se limitar aos itens do orçamento de maior relevância, que são aqueles que representem, 
no mínimo, 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação, limitando-se a 50% 
(cinquenta por cento) do quantitativo previsto no edital. Assim, ao examinar o objeto da 
licitação, afirmou o seguinte:

Na planilha orçamentária da licitação (arquivo “Anexo 05 – Planilha Orçamentária” – peça 
nº 7 do SGAP) consta que a obra seria “Plano anual de operação e manutenção do aterro”. 
Foram listados os custos com equipamentos, mão de obra e insumos necessários para 
realizar a operação do aterro sanitário. Nesse sentido, observando-se os itens que compõe 
a planilha, não faria sentido exigir comprovação de experiência prévia em “TRATOR DE 
ESTEIRA”, “VIGIA NOTURNO” e “FORNECIMENTO DE CASCALHO”, por 
exemplo, citando apenas o equipamento, a mão de obra e o insumo mais relevantes 
financeiramente, respectivamente.

Como o objeto da licitação se trata da operação de aterro sanitário, essa operação representa 
100% do valor total estimado da contratação. Dessa forma, esse é o item para o qual pode 
ser feita a exigência de qualificação técnica-profissional., como foi feito pelo CPGRS.

No entanto, o item 3.1.2 do edital (fl. 3 do arquivo “Doc. 01 – Edital CP 002_23” – peça 
nº 2 do SGAP), a cláusula IV da minuta do contrato – Anexo VII (fl. 36 do arquivo “Doc. 
01 – Edital CP 002_23” – peça nº do SGAP) e a Planilha Orçamentária arquivo “Anexo 05 
– Planilha Orçamentária” – peça nº 7 do SGAP) estimam o quantitativo de operação de 
aterro a ser executada em 100 toneladas por dia:

[...]

Nesse sentido, se a estimativa é de 100 toneladas por dia de resíduos para serem recebidos 
no aterro sanitário, cabe razão à denunciante de que o quantitativo máximo que poderia ser 
exigido, para fins de qualificação técnica-profissional, seria de 50 toneladas por dia. Assim, 
a exigência do item 4.3.1- -a do edital de 80 toneladas por dia é irregular, sendo procedente 
o apontamento.

Devidamente intimada, a Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, presidente do 
consórcio, em manifestação à peça n. 19, arquivo denominado “Defesa Prévia. TCE – Aterro 
sanitário (2)”, alegou que o quantitativo mínimo exigido de 80 (oitenta) toneladas estaria 
justificado pela essência do serviço de alta complexidade, de característica continuada, com 
flutuação diária da quantidade recebida de resíduos. Ademais, informou sobre a possibilidade 
de adesão dos municípios de Barão de Cocais e São Gonçalo do Rio Abaixo e outros 3 (três) 
municípios que estão em fase de negociação, o que aumentaria a demanda, com a necessidade, 
por conseguinte, da exigência prevista no edital, pois a incapacidade de gerir a grande 
quantidade de resíduos poderia provocar o fracasso da prestação dos serviços.
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Diante da nova documentação apresentada pelo consórcio, a Cfose, no estudo à peça n. 23, 
manteve seu entendimento inicial pela procedência do apontamento de irregularidade da 
denúncia, nos seguintes termos:

[...] não se pode alegar que a alta complexidade ou a natureza continuada do serviço 
justificaria uma exigência superior a 50% do quantitativo mínimo, visto que a Lei 
14.133/2021 não traz esse tipo de exceção. Embora, de fato, a natureza do serviço de 
destinação de resíduos sólidos permita concluir que existe uma variação diária na produção 
desses resíduos, por fatos como clima, época do ano e comportamento humano, tais 
variações já devem estar contempladas no projeto básico, notadamente na estimativa de 
resíduos sólidos urbanos a serem destinados em aterro sanitário. Um bom projeto básico 
define o quantitativo com base na média de resíduos sólidos produzidos pelo(s) 
município(s) ao longo de um determinado período de tempo, devendo incluir, também, a 
expectativa de crescimento na produção ao longo do horizonte de tempo englobado pela 
licitação. Em se tratando de Consórcio, a licitação deve ser planejada para incluir todos os 
seus municípios. Se já havia a previsão de que novos municípios aderissem ao consórcio, 
essa situação também deveria ter sido incluída no planejamento. Parte-se do pressuposto 
que, ao definir o quantitativo de 100 toneladas de destinação final por dia, o Consórcio 
tenha contemplado todas essas variáveis em seu estudo, não podendo simplesmente exigir 
a comprovação de experiência prévia em percentual superior a 50% como forma de 
considerar esses fatores.

[...]

Ademais, a operação de um aterro sanitário, embora seja complexa, não tem sua dificuldade 
baseada no quantitativo a ser executado. A dificuldade se encontra na necessidade de 
conjugar projetos e serviços multidisciplinares, que englobam áreas de conhecimento 
diversos, buscando, em última instância, uma operação segura, tanto em nível de 
estabilidade estrutural, tanto em nível de preservação ambiental. Essa situação está 
ilustrada na Orientação Técnica OT- IBR 007/2018 do IBRAOP, que traz os requisitos para 
projetos de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, incluindo a tabela 6.4 
(Projeto de Aterro Sanitário) e a tabela 6.5 (Projeto de Operação de aterro sanitário). Em 
ambos os casos, é possível observar que se trata de serviço complexo, que exige uma gama 
de projetos extensa, contemplando áreas multidisciplinares. A execução inclui as células 
de disposição final, o sistema de impermeabilização de base e de cobertura final, o sistema 
de drenagem e remoção de lixiviados, o sistema de tratamento de lixiviados, o sistema de 
drenagem e tratamento de gases, o sistema de drenagem superficial, o sistema de 
monitoramento ambiental, o sistema de cobertura diária, bem como o planejamento do uso 
futuro da área do aterro sanitário. Dessa forma, embora exista uma dificuldade crescente 
na operação de um aterro sanitário que receba um maior volume de resíduos, este não é o 
fator chave a ser considerado. Uma empresa que já operou 50 toneladas por dia, pode 
operar, também, 100 toneladas por dia.

O Ministério Público de Contas, em sua manifestação preliminar, à peça n. 34, não adentrou no 
mérito do apontamento da denúncia, mas opinou pela citação dos responsáveis.
Devidamente citadas, as responsáveis apresentaram defesa única, à peça n. 43, e alegaram que 
a Lei n. 14.133/2021 permite que a exigência de atestado para comprovação da qualificação 
técnica seja em nível superior em situações específicas que demandem maior expertise e 
competência na execução. Alegaram também que o consórcio pode avaliar a pertinência dos 
requisitos de habilitação técnica, estando a exigência do quantitativo dentro da 
discricionariedade do gestor.
A Coordenadoria de Análise de Processos de Obras e Serviços de Engenharia - Capose, à peça 
n. 47, em reexame, concluiu pelo não acolhimento das razões de defesa em relação a este 
apontamento de irregularidade da denúncia, uma vez que o edital, item 4.3.1, alínea “a”, exige, 
como qualificação técnica, a comprovação de quantitativo superior a 50% (cinquenta por 
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cento), o que afronta o art. 67, § 2º, da Lei n. 14.133/2021. Esclareceu que o referido dispositivo 
legal não autoriza exceções para permitir exigências de qualificação técnica em nível superior 
em situações que demandam maior expertise e competência para execução. 
O Ministério Público de Contas, à peça n. 49, opinou pela procedência deste apontamento de 
irregularidade, uma vez que o art. 67, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 não permitiu a exigência de 
comprovações de capacidade técnica operacional em percentual superior a 50% (cinquenta por 
cento), independentemente da maior ou menor complexidade do objeto.
Feitos os devidos registros, cumpre observar que o edital e a minuta de contrato, à peça n. 2, 
documento intitulado “Doc.01 – Edital CP 002_23.pdf”, págs. 3 e 36, dispõem, 
respectivamente, sobre a estimativa da produção do lixo urbano domiciliar/comercial para 
aterramento, nos seguintes termos:

3 – OBJETO

[…]

3.1.2 A produção global de lixo urbano domiciliar/comercial para aterramento, pelos 
municípios consorciados, é estimada em 100 ton./dia.

***

CLÁUSULA IV – DA ESTIMATIVA DE LIXO A SER ATERRADO

A estimativa global de produção de lixo urbano domiciliar/comercial para aterramento, 
pelos municípios consorciados é de aproximadamente 100 ton./dia.

Parágrafo único – Em virtude da execução de compostagem e coleta seletiva com 
consequente destinação distinta aos materiais recicláveis, é facultado ao consórcio reduzir 
o montante de resíduos a serem encaminhados para aterramento, na proporção da 
destinação diferenciada dos respectivos materiais.

Contudo, o edital previu, no item 4.3.1, alínea “a”, a exigência de atestado, para fins de 
qualificação técnico-profissional, com quantitativo mínimo de 80 (oitenta) toneladas por dia, 
nos seguintes termos:

10.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1.3.1. 4.3 – Quanto à Qualificação Técnica: 

4.3.1 Atestado de Capacidade Técnico-Profissional de Engenheiro Civil/Ambiental e/ou 
Sanitarista, expedido por pessoa jurídica de direito privado ou por órgão da Administração 
Direta ou Indireta da União, dos Estados ou dos Municípios, em nome de profissional 
comprovadamente integrante do quadro permanente da proponente como empregado ou 
como sócio administrador da sociedade, comprovando ter o referido Profissional, sido 
responsável técnico pela execução de serviços de natureza pertinente com o objeto licitado 
compreendendo no mínimo os seguintes serviços: 

a) Gerenciamento do destino final dos resíduos sólidos domiciliares/comerciais, com 
volume mínimo de 80 toneladas por dia, através da gestão, operação, supervisão, 
manutenção e monitoramento em aterro sanitário. (Destaques do original)

Nesse cenário, registro que a Lei n. 14.133/2021, em seu art. 67, disciplina de forma taxativa a 
documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional. Dentro desse 
contexto normativo, os §§ 1º e 2º do referido dispositivo estabelecem balizas objetivas tanto 
para a definição das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto licitado, 
quanto para o quantitativo máximo que pode ser demandado dos licitantes a título de 
experiência pretérita.
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Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei n. 14.133/2021, a exigência de atestados deve recair apenas 
sobre as parcelas de maior relevância ou de valor significativo do objeto, consideradas como 
tais aquelas cujo valor inicial individual corresponda, no mínimo, a 4% (quatro por cento) do 
valor total estimado da contratação. A lei, portanto, estabelece critério objetivo para identificar 
o núcleo do objeto apto a justificar exigências de qualificação técnica, não se admitindo 
estender a comprovação de aptidão a itens acessórios, de baixa complexidade ou de reduzida 
expressão econômica, alheios ao risco relevante da contratação.
Nesse sentido, já me posicionei, nos autos da Denúncia nº 1114617, como relator, na sessão da 
Primeira Câmara, em 19/3/2024:

DENÚNCIA. SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE FOSSAS SÉPTICAS COM 
FILTROS ANAERÓBIOS E BIODIGESTORES. ATESTADOS. QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA. PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO. NÃO 
ESPECIFICAÇÃO. INABILITAÇÃO INDEVIDA. APTIDÃO DA EMPRESA PARA 
EXECUTAR O OBJETO. PROCEDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. RECOMENDAÇÃO. ARQUIVAMENTO.

1. A exigência de atestados para fins de qualificação técnica dos licitantes deve se 
restringir às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto do certame, 
devendo constar de forma clara e precisa, no edital, as parcelas de maior relevância ou valor 
significativo.

Além disso, em comparação com o regime da Lei n. 8.666/1993, a nova lei, aplicada à licitação 
em exame, é mais flexível, porque admite, de forma alternativa, que a Administração eleja, 
mediante decisão fundamentada, as parcelas de maior relevância técnica ou, conforme o caso, 
aquelas de valor significativo, desde que observados os parâmetros da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
Superada a identificação das parcelas de maior relevância ou valor significativo, o art. 67, § 2º, 
da Lei n. 14.133/2021 fixa o limite do quantitativo máximo que pode ser exigido a título de 
experiência anterior. Admite-se, tão somente, a exigência de atestados, tanto de qualificação 
técnico-profissional quanto de qualificação técnico-operacional, que comprovem a execução de 
quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) dessas parcelas, vedando-se, ainda, 
impor restrições quanto a tempo e ao local de execução.
O Tribunal de Contas da União – TCU, na perspectiva da Lei n. 14.133/2021, art. 67, §§ 1º e 
2º, também considera irregular a exigência de um quantitativo superior a 50% (cinquenta por 
cento) das parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, uma vez 
que restringe indevidamente a competitividade do certame, sem admitir exceções, sendo a lei 
taxativa. Nesse sentido, é o Acórdão n. 1604/2025 – Plenário, de relatoria do ministro Jorge 
Oliveira, sessão em 23/7/2025:

Enunciado

Na contratação de serviços por postos de trabalho, é irregular a exigência editalícia que 
condicione a habilitação do licitante à apresentação de atestados comprovando a 
execução simultânea de 100% dos postos previstos, pois o item 10.6, c.2, do Anexo VII-A 
da IN Seges MP 5/2017 é incompatível com a Lei 14.133/2021, que, em função da 
hierarquia normativa, deve prevalecer. O art. 67, § 2º, da referida lei prevê que será 
admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% das parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, sem exceções no que 
concerne ao quantitativo de postos de trabalho.

[...]

Acórdão:

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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9.4. dar ciência ao Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG) sobre a seguinte 
impropriedade, identificada no item 7.4, a, do Edital do Pregão 90014/2025, para que sejam 
adotadas medidas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências semelhantes: 
exigência de atestados de qualificação técnico-operacional com previsão de quantitativos 
desproporcionais ao objeto licitado, que não se ativeram ao limite percentual de 50% do 
quantitativo total do serviço licitado, em descumprimento ao art. 67, § 2º da Lei 
14.133/2021;

9.5 recomendar à Secretaria de Gestão e Inovação (Seges), do Ministério da Gestão e da 
Inovação em Serviços Públicos, que avalie a conveniência e a oportunidade de adequar o 
item 10.6, "c.2", do Anexo VII-A da Instrução Normativa IN-Seges/ME 5/2017 ao disposto 
no art. 67, § 2º, da Lei 14.133/2021, tendo em vista que o último dispositivo limita a 
exigência de atestados a quantidades mínimas de até 50% das parcelas de maior relevância 
ou valor significativo do objeto da licitação; (Destaquei)

O quantitativo mínimo de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do objeto da licitação desempenha função de contenção de excessos na fase 
de habilitação. Logo, mostra-se incompatível com o art. 67, § 2º, da Lei n. 14.133/2021 exigir 
que o licitante comprove experiência em quantidades superiores ao referido percentual, não se 
admitindo na Lei n. 14.133/2021 qualquer exceção, ainda que justificada, conforme 
entendimento do TCU.
As exigências de qualificação técnica devem, portanto, guardar proporcionalidade com a 
dimensão e a complexidade do objeto, devendo ser concebidas como meio de proteção do 
interesse público e não como barreira à ampla participação. A Lei n. 14.133/2021 avança nesse 
sentido ao estabelecer, de forma expressa, o limite de até 50% (cinquenta por cento) para as 
parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação.
Diante desse quadro normativo, a Administração, ao estruturar o edital, deve (i) identificar de 
forma motivada as parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo, observando o 
critério objetivo de valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total 
estimado da contratação e (ii) limitar a exigência de comprovação de experiência pretérita, por 
meio de atestados, a quantidades mínimas que não ultrapassem 50% (cinquenta por cento) 
dessas parcelas, vedadas limitações de tempo ou de local de execução. Logo, qualquer cláusula 
que amplie esse espectro, seja considerando como parcela relevante item de valor inferior a 4% 
(quatro por cento), seja demandando atestados com quantitativos superiores a 50% (cinquenta 
por cento), mostra-se em desconformidade com o art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 14.133/2021, por 
restringir indevidamente a competitividade e ultrapassar os limites legais de qualificação 
técnica.
Nesse contexto, em exame do caso concreto, verifico que, se a estimativa foi de 100 (cem) 
toneladas por dia de resíduos para serem recebidos no aterro sanitário, o quantitativo máximo 
que poderia ser exigido, para fins de qualificação técnico-profissional, seria de 50 (cinquenta) 
toneladas por dia. Considerando, pois, nos termos do relatório da Unidade Técnica, que o objeto 
da licitação se trata de operação de aterro sanitário e que essa operação representa 100% (cem 
por cento) do valor estimado da contratação, sendo, portanto, a parcela de maior relevância, a 
exigência de 80 (oitenta) toneladas por dia, prevista no item 4.3.1, alínea “a”, do edital, é 
irregular por contrariar o disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 14.133/2021.
Dessa forma, em consonância com as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério 
Público de Contas, julgo procedente este apontamento de irregularidade.
No tocante à responsabilização da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, 
presidente do consórcio e signatária do edital, ressalto o entendimento da Unidade Técnica, à 
peça n. 47, de que a irregularidade era passível de identificação pela presidente diante da sua 
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formação e cargo, não obstante a sua ação ter sido respaldada por parecer técnico. Afirmou que 
a elaboração e aprovação de editais faz parte da rotina do cargo, de modo que era de se esperar 
que tivesse conhecimento da Lei n. 14.133/2021. Todavia, foi reconhecida a ausência de dano 
ao erário, pois o certame contou com a participação de 8 (oito) empresas na licitação e obteve 
um desconto de 25% (vinte e cinco por cento) em relação ao orçamento inicial. 
Contudo, à luz do conjunto probatório, não vislumbro dolo ou erro grosseiro na conduta da 
presidente do consórcio ao subscrever o edital que previa a comprovação de quantitativo 
superior a 50% (cinquenta por cento) dos atestados de capacidade técnico-profissional, uma vez 
que a jurisprudência, à luz da Lei n. 8.666/1993, permitia este cenário, desde que houvesse 
justificativa, sendo a Lei n. 14.133/2021 uma inovação, o que exige um tempo de maturação na 
administração pública para se adequar ao novo entendimento jurisprudencial que está se 
formando sobre a questão.
Ademais, não é raro que a autoridade máxima figure como signatária formal dos instrumentos 
convocatórios em razão de suas atribuições institucionais, o que não implica, necessariamente, 
domínio técnico e jurídico sobre cada exigência constante do edital. Nesses casos, o ato de 
assinatura revela-se muito mais um dever funcional ligado à posição hierárquica do que uma 
manifestação de expertise específica sobre os parâmetros técnicos da licitação.
Soma-se a isso o fato de que o edital foi previamente submetido à análise da assessoria jurídica, 
conforme peça n. 19, arquivo denominado “processo 2”, pág. 21, a qual, pautada no controle 
de legalidade, emitiu parecer conclusivo pela legalidade da minuta do contrato, sem apontar 
qualquer vício relativo à exigência de qualificação técnico-profissional nesta nova sistemática 
da Lei n. 14.133/2021. A existência deste parecer, dotado de presunção de legitimidade e 
elaborado por profissional responsável, afasta a imputação de que a presidente do consórcio 
teria atuado de maneira consciente e voluntária em desconformidade com a nova legislação. 
Nessa perspectiva, não se evidencia a adoção de conduta temerária ou dissociada do dever de 
cuidado nos termos do art. 28 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - Lindb3.
Ademais, ressalto que o certame transcorreu com competitividade, registrando a participação 
de 8 (oito) empresas interessadas, o que demonstra que a exigência editalícia não produziu 
restrição indevida ao caráter competitivo do processo licitatório. 
Registro, ainda, que houve redução de 25% (vinte e cinco por cento) entre o valor máximo 
estimado e o preço final homologado, evidenciando vantajosidade para a Administração.
Diante desse cenário, ausentes dolo ou erro grosseiro, não há subsídios que autorizem a 
responsabilização da presidente do consórcio pela irregularidade apontada, sobretudo porque 
confiou, de maneira legítima, no parecer jurídico emitido e exerceu suas funções dentro dos 
limites esperados de sua atuação institucional, razão pela qual deixo de aplicar multa à 
Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães.
Com relação à Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação, ao examinar sua 
responsabilidade pela inserção, no edital, de cláusula que exigia quantitativo superior a 50% 
(cinquenta por cento) para fins de qualificação técnica, concluo não ser possível lhe aplicar 
multa, porque, conforme dispõe o art. 8º da Lei n. 14.133/2021, a atuação do agente de 
contratação circunscreve-se essencialmente à condução procedimental da licitação, observando 
as diretrizes já previamente fixadas nos documentos preparatórios e nas minutas submetidas 
pelas unidades competentes. A definição das condições editalícias, especialmente as atinentes 
à qualificação técnica, é atribuição das áreas demandantes, com o apoio da área técnica, se for 

3 Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou 
erro grosseiro.
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o caso, e jurídica, e o processo é instruído com o estudo técnico preliminar, o termo de 
referência e o parecer jurídico, respectivamente.
Nessa perspectiva, não há elementos que indiquem que a agente de contratação tenha 
participado da elaboração das cláusulas editalícias, tampouco que tivesse competência para 
alterá-las, revisá-las ou rejeitá-las. Sua função, portanto, é de execução procedimental, e não de 
formulação normativa ou técnica, cabendo a ela conduzir a sessão em observância ao princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório.
À luz da Lindb, tal constatação afasta a possibilidade de responsabilização, pois o seu art. 28 
estabelece que o agente público somente responderá por suas decisões ou opiniões técnicas em 
caso se dolo ou erro grosseiro. No caso, não verifiquei nenhuma dessas hipóteses. A agente de 
contratação limitou-se a cumprir as obrigações inerentes ao seu cargo, atuando com base nos 
documentos oficiais que lhe foram disponibilizados. Não se pode exigir da agente de 
contratação interpretação jurídica aprofundada sobre percentuais máximos de qualificação 
técnica ou sobre a compatibilidade desses critérios com a legislação vigente, especialmente 
quando tais aspectos foram previamente analisados.
Assim, exigir responsabilidade da agente de contratação por cláusula que não elaborou, não 
aprovou e não possuía competência técnica nem jurídica para rever importaria violação aos 
princípios da segurança jurídica e da razoabilidade, bem como à diretriz da Lindb de impedir 
responsabilizações desproporcionais e incompatíveis com a realidade de atribuições do agente 
público. 
Diante desse contexto, concluo pela ausência de dolo ou erro grosseiro por parte da Sra. Samara 
Michelle Eustáquio, agente de contratação, razão pela qual deixo de lhe aplicar multa.
Não obstante, recomendo à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos 
Sólidos - CPGRS que, em futuros certames, oriente os agentes públicos responsáveis pela 
elaboração do edital e do termo de referência a exigir atestados de qualificação técnica 
profissional e operacional que estejam relacionados somente às parcelas de maior relevância ou 
valor significativo do objeto da licitação, observado o quantitativo máximo de até 50% 
(cinquenta por cento) destas parcelas, nos termos do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei n. 14.133/2021, 
de forma a evitar que empresas qualificadas tecnicamente, detentoras de propostas mais 
vantajosas para a Administração, sejam inabilitadas indevidamente.
2.2 Apontamentos complementares formulados pela Unidade Técnica

2.2.1 Exigência de certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial

A Cfel, no estudo à peça n. 22, formulou um apontamento complementar com relação aos 
subitens 10.1.4.1 e 10.1.4.1.1 do edital referentes à qualificação econômico-financeira. 
Segundo a Unidade Técnica, a jurisprudência considera irregular impedir a participação de 
empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, uma vez que “ambos os institutos foram 
introduzidos no ordenamento jurídico visando à preservação da atividade econômica da 
empresa, seus postos de trabalho e o atendimento aos interesses dos credores”. Dessa forma, 
concluiu que “não haveria lógica em impedir a contratação pública de empresas submetidas ao 
processo de recuperação”.
A Cfose, à peça n. 23, não se manifestou sobre o apontamento complementar realizado pela 
Cfel.
Devidamente citadas, as responsáveis apresentaram defesa única, à peça n. 43, e alegaram que 
a exigência de certidão de recuperação judicial ou extrajudicial está em conformidade com os 
requisitos para habilitação de empresas em processos licitatórios. Segundo as responsáveis, a 
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Lei n. 14.133/2021 estabelece critérios e regras para a participação das empresas em licitações, 
sendo um deles a exigência de que as empresas forneçam documentos que atestem a sua 
regularidade jurídica e fiscal.
Por fim, alegaram que a exigência de certidão de recuperação judicial ou extrajudicial tem como 
objetivo verificar a regularidade da empresa no processo de recuperação, mas não impede a sua 
participação nos certames, não havendo que se falar em restrição à competitividade.
A 1ª Coordenadoria de Análise de Processos de Licitações e Contratos dos Municípios – 1ª 
CAPLCM, no relatório à peça n. 45, rejeitou as razões de defesa e manifestou-se pela 
procedência do apontamento complementar, uma vez que é irregular o subitem 10.1.4 do edital 
que estabelece a necessidade de apresentação da certidão de falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial, sem possibilitar à empresa que esteja nestas condições a comprovação da sua 
viabilidade econômica por meio do plano de recuperação.
O Ministério Público de Contas, no parecer à peça n. 49, opinou pela procedência deste 
apontamento complementar da denúncia, uma vez que a exigência de certidão negativa de 
recuperação judicial ou extrajudicial é considerada incompatível com a Lei n. 14.133/2021 e 
com a Lei n. 11.101/2005.
Feitos os devidos registros, cumpre destacar que o edital, no subitem 4.4, peça n. 2, proibiu a 
participação de empresas concordatárias ou em processo de falência, nos seguintes termos:

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

[…]

4.4 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas nas seguintes condições:

4.4.1 – concordatárias ou em processo de falência, sob o concurso de credores, consórcio 
em dissolução ou em liquidação;

Além disso, previu, no subitem 10.1.4.1, a apresentação de certidão negativa de falência, 
recuperação judicial ou extrajudicial como documentação de habilitação:

10.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINACEIRA

10.1.4.1. Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da licitante dentro dos 90 (noventa) dias antecedentes à data de abertura 
desta licitação ou segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de 
validade dele, admitindo-se certidões digitais.

No que se refere à exigência, no instrumento convocatório, de apresentação de “certidão de 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial” para fins de habilitação econômico-financeira, 
registro que a cláusula não encontra amparo no regime jurídico estabelecido pela Lei 
n. 14.133/2021, que delimitou de forma taxativa quais documentos podem ser exigidos pela 
Administração para fins de habilitação. 

O art. 69 da Lei n. 14.133/2021, que trata da habilitação econômico-financeira, arrola de 
maneira taxativa os documentos que podem ser exigidos nesta fase, dentre eles a “certidão 
negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante”, sem mencionar 
tal certidão no caso de recuperação judicial ou extrajudicial, porque a mera existência de 
recuperação judicial não impede, por si só, a manutenção da atividade empresarial nem a 
celebração de contratos administrativos.

A propósito, registro que a Lei n. 11.101/2005, que disciplina a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência, admite, expressamente, que empresas em recuperação continuem 
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contratando com o poder público, tanto que elas estão isentas de apresentar certidões negativas, 
nos seguintes termos: 

Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o 
processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato:

[...]

II - determinará a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o devedor 
exerça suas atividades, observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição Federal e 
no art. 69 desta Lei;  

Se o próprio ordenamento jurídico reconhece a legitimidade dessas empresas para exercerem 
suas atividades, não cabe ao edital impor barreiras que a lei não prevê.
Nesse sentido, já me posicionei, nos autos da Denúncia n. 1084345, de minha relatoria, Segunda 
Câmara, na sessão do dia 19/5/2022:

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. INCOMPATIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. IMPROCEDÊNCIA. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 
EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PROCEDÊNCIA. 
EXIGÊNCIA DE VISTO NO CREA DA LOCALIDADE ONDE OS SERVIÇOS SERÃO 
PRESTADOS NA FASE DE HABILITAÇÃO. PROCEDÊNCIA. EXIGÊNCIA DE 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA CEMIG NA FASE HABILITAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÕES. ARQUIVAMENTO.

[…]

3. A empresa em falência e recuperação judicial não pode ser liminarmente proibida de 
participar do certame, devendo a comissão de licitação, em cada caso, realizar diligências 
para avaliar a real situação econômica da licitante.

Destaco excertos desse voto:
No âmbito deste Tribunal, cumpre citar o seguinte entendimento no sentido de que a 
empresa em recuperação judicial ou falência não pode ser liminarmente proibida de 
participar do certame, o que não significa que há irregularidade em se exigir as respectivas 
certidões negativas, devendo a comissão de licitação, em cada caso, realizar diligências 
para avaliar a real situação econômica da licitante:

A apresentação de certidão positiva de falência ou de recuperação 
judicial não implica a imediata inabilitação, cabendo ao pregoeiro ou à 
comissão de licitação realizar diligências para avaliar a real situação de 
capacidade econômico-financeira da licitante. (Denúncia n. 986583, 
relator conselheiro Gilberto Diniz, Segunda Câmara, sessão de 
25/05/2017)

Diante desse quadro, entendo que a exigência de certidão negativa de recuperação judicial ou 
extrajudicial, como condição de habilitação econômico-financeira, caracteriza irregularidade, 
por impor obrigação sem respaldo legal, restringir indevidamente a competitividade e afrontar 
os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
Logo, a empresa em recuperação judicial ou extrajudicial não pode ser liminarmente proibida 
de participar do certame, devendo o pregoeiro ou o agente de contratação, em cada caso, realizar 
diligência para avaliar a real situação econômica da licitante. Para tanto, deve-se admitir a 
apresentação de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial como documento de 
qualificação econômico-financeira.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195%C2%A73
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Dessa forma, em consonância com as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério 
Público de Contas, julgo procedente este apontamento de irregularidade.
No tocante à responsabilização da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, 
presidente do consórcio e signatária do edital, à luz do conjunto probatório, não vislumbro dolo 
ou erro grosseiro na conduta dela ao subscrever o edital que exigiu a apresentação de certidão 
negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, pelas razões expostas no apontamento 
anterior. 
Conforme mencionei, não é raro que a autoridade máxima figure como signatária formal dos 
instrumentos convocatórios em razão de suas atribuições institucionais, o que não implica, 
necessariamente, domínio técnico e jurídico sobre cada exigência constante do edital. Nesses 
casos, o ato de assinatura revela-se muito mais um dever funcional ligado à posição hierárquica 
do que uma manifestação de expertise específica sobre os parâmetros técnicos da licitação.
Soma-se a isso o fato de que o edital foi previamente submetido à análise da assessoria jurídica, 
a qual, pautada no controle de legalidade, emitiu parecer conclusivo pela legalidade da minuta 
do contrato, sem apontar qualquer vício relativo à nova sistemática de licitações públicas. A 
existência deste parecer, dotado de presunção de legitimidade e elaborado por profissional 
responsável, afasta a imputação de que a presidente do consórcio teria atuado de maneira 
consciente e voluntária em desconformidade com a nova legislação. Nessa perspectiva, não se 
evidencia a adoção de conduta temerária ou dissociada do dever de cuidado nos termos do art. 
28 da Lindb.

Ressalto, ainda, que o certame transcorreu com competitividade, registrando a participação de 
8 (oito) empresas interessadas, o que demonstra que a exigência editalícia não produziu 
restrição indevida ao caráter competitivo do processo licitatório. 
Diante desse cenário, ausentes dolo, má-fé ou erro grosseiro, não há subsídios que autorizem a 
responsabilização da presidente do consórcio pela irregularidade apontada, sobretudo porque 
confiou, de maneira legítima, no parecer jurídico emitido e exerceu suas funções dentro dos 
limites esperados de sua atuação institucional, razão pela qual deixo de aplicar multa à 
Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães.
Com relação à Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação, ao examinar sua 
responsabilidade pela inserção, no edital, de cláusula que exigia a apresentação de certidão 
negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, concluo não ser possível lhe imputar multa, 
porque, conforme dispõe o art. 8º da Lei n. 14.133/2021, a atuação do agente de contratação 
circunscreve-se essencialmente à condução procedimental da licitação, observando as diretrizes 
já previamente fixadas nos documentos preparatórios e nas minutas submetidas pelas unidades 
competentes. A definição das condições editalícias, como a exigência de certidão negativa de 
recuperação judicial ou extrajudicial, é atribuição das áreas demandantes, com o auxílio da área 
técnica, se for o caso, e jurídica, sendo que o processo é instruído com o estudo técnico 
preliminar, o termo de referência e o parecer jurídico, respectivamente.
Em que pese entender que cabe ao pregoeiro ou agente de contratação realizar diligências para 
avaliar a real situação da capacidade econômico-financeira da licitante, entendo também que a 
diligência só seria cabível se o edital permitisse a apresentação de certidão positiva de 
recuperação judicial ou extrajudicial. Como o edital exigiu a certidão negativa, a pregoeira ficou 
limitada aos termos do edital, em observância ao princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório.
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Logo, não é razoável exigir da agente de contratação interpretação jurídica aprofundada sobre 
a possibilidade de realizar diligência para aferir a saúde financeira da empresa licitante, sendo 
que o edital exigiu a certidão negativa, afastando, de pronto, a empresa que se encontrava em 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial.
Nessa perspectiva, não há elementos que indiquem que a agente de contratação tenha 
participado da elaboração das cláusulas editalícias, tampouco que tivesse competência para 
alterá-las, revisá-las ou rejeitá-las. Sua função, portanto, é de execução procedimental, e não de 
formulação normativa ou técnica.
Portanto, à luz da Lindb, tal constatação afasta a possibilidade de responsabilização da agente 
de contratação no caso em exame, nos termos do art. 28, que estabelece que o agente público 
somente responderá por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. 
No caso, não verifiquei nenhuma dessas hipóteses. A agente de contratação limitou-se a cumprir 
as obrigações inerentes ao seu cargo, atuando com base nos documentos oficiais que lhe foram 
disponibilizados.
Assim, exigir responsabilidade da agente de contratação por cláusula que não elaborou, não 
aprovou e não possuía competência técnica nem jurídica para rever, importaria violação aos 
princípios da segurança jurídica e da razoabilidade, bem como à diretriz da Lindb de impedir 
responsabilizações desproporcionais e incompatíveis com a realidade de atribuições do agente 
público. 
Diante do exposto, concluo pela ausência de dolo ou erro grosseiro por parte da Sra. Samara 
Michelle Eustáquio, agente de contratação, razão pela qual deixo de lhe aplicar multa.
Não obstante, recomendo à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos 
Sólidos - CPGRS que, em futuros certames, oriente os agentes públicos responsáveis pela 
elaboração do edital e do termo de referência a autorizar a participação de empresas em 
recuperação judicial ou extrajudicial, permitindo, assim, a realização de diligência pelo 
pregoeiro ou agente de contratação para avaliar a real situação de capacidade econômico-
financeira da licitante, de forma a evitar que empresas qualificadas tecnicamente, detentoras de 
propostas mais vantajosas para a Administração, sejam inabilitadas indevidamente.

2.2.2 Desclassificação de proposta sem a realização de diligência para aferição de sua 
exequibilidade

A Cfose, no estudo à peça n. 23, realizou um apontamento complementar, pois verificou, após 
a rodada de negociação, a desclassificação das 4 (quatro) primeiras empresas colocadas, por 
descumprirem o art. 59, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, sem a realização de diligência para 
comprovação da exequibilidade dos preços ofertados, conforme art. 59, § 2º, da Lei 
n. 14.133/2021, representando um formalismo exagerado, com prejuízo à competitividade do 
certame, uma vez que a proposta considerada vencedora apresentou um custo de R$ 166.173,06 
superior ao da melhor proposta apresentada.
Devidamente citadas, as responsáveis apresentaram defesa única, à peça n. 43, e alegaram que, 
se a proposta for claramente inconsistente, a Administração pode dispensar a diligência para 
averiguação da exequibilidade da proposta, diante do princípio da eficiência e da razoabilidade, 
e desclassificar uma proposta mediante critérios claros e justificados. Citaram o art. 48 da Lei 
n. 14.133/2021 que permite que a proposta seja desclassificada em determinadas situações, 
sendo uma delas, quando for incompatível com o edital ou com as condições do certame e a 
licitante não atender os requisitos de habilitação. Por fim, aduziram que as propostas 
apresentadas pelas empresas eram inexequíveis, fora do valor de mercado, de forma que não 
era necessária a realização de diligência.
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A Capose, no estudo à peça n. 47, não acolheu as razões defensivas e concluiu pela procedência 
deste apontamento complementar, uma vez que as defendentes não apresentaram nenhuma 
justificativa plausível para promover a desclassificação das 4 (quatro) empresas que 
apresentaram propostas com pequena diferença em relação à proposta da empresa vencedora. 
Afirmou, ainda, que a presunção de inexequibilidade da proposta é relativa, devendo, portanto, 
a Administração promover diligências de modo a propiciar à licitante que demonstre a 
exequibilidade da sua proposta. Esclareceu, ainda, que:

[...] a diferença entre a proposta mais bem colocada e desclassificada (Mega Mak 
Transportes, Terraplanagem e Construção Ltda., R$2.940.000,00) e a proposta vencedora 
(Prohetel Projetos e Construções Ltda., R$3.106.173,06) foi de apenas R$166.173,06, ou 
4,01% em relação ao valor licitado (R$4.141.564,08.). Já a diferença entre a propostas 
vencedora e a quarta colocada, a última a ser desclassificada (União Recicláveis Rio Novo 
Ltda., R$3.106.080,00) é de irrisórios R$93,06, ou 0,0022%. Ou seja, a diferença entre a 
única proposta classificada e as desclassificadas oscilou entre 4,01% e 0,0022%. Nesse 
sentido, não é razoável admitir que exista diferença na exequibilidade entre propostas com 
preços tão similares.

O Ministério Público de Contas, à peça n. 48, opinou pela procedência deste apontamento, uma 
vez que houve um número significativo de propostas inexequíveis, sendo que o valor delas é 
bem próximo ao valor da proposta que foi considerada vencedora do certame. Afirmou, ainda, 
que:

37. [...]  a participação em certames licitatórios pressupõe a alocação de relevantes recursos 
financeiros, humanos, tecnológicos, de tempo, dentre outros. Por demandar tantos recursos, 
as empresas privadas geralmente participam responsavelmente dos certames licitatórios, 
buscando, ao final do processo, ser a vencedora e firmar a contratação. A apresentação de 
propostas inexequíveis costuma ser uma exceção: propostas temerárias costumam ser raras. 
A desclassificação em massa de concorrentes que, a princípio, pareciam estar agindo de 
boa-fé, gera dúvidas sobre a lisura da condução do certame. 

38. Causa espanto a desclassificação de 04 empresas licitantes por inexequibilidade de 
propostas, ainda mais em um certame cuja competitividade foi reduzida em razão da 
exigência de comprovação de capacidade operacional no patamar de 80%, conforme 
explicado no item 01 do presente parecer. 

39. Esse número elevado de propostas inexequíveis pode indicar problemas estruturais na 
preparação do certame, a exemplo de inadequações na apuração do valor de mercado. Se o 
orçamento estimado pela Administração estiver superdimensionado, propostas 
perfeitamente viáveis poderão parecer excessivamente baixas. 

40. Diante do número não usual de propostas inexequíveis, deveria ter sido dada, sim, a 
oportunidade para a comprovação da viabilidade dos preços (exequibilidade), como 
previsto no inciso IV, V do caput e no parágrafo segundo do artigo 59 da Lei 14.133/2021.

41. Além do número pouco usual de propostas inexequíveis (04 desclassificações), deve-
se reconhecer que o valor das propostas consideradas inviáveis é extremamente próximo 
ao valor da proposta que veio a ser contratada. É inaceitável sustentar que haja uma 
diferença de exequibilidade entre propostas com valores tão próximos, especialmente 
considerando que a variação entre a proposta contratada e as desclassificadas foi mínima 
(variando entre 0,0022% e 4,01%), conforme cálculos apresentados pela Coordenadoria de 
Análise de Processos de Obras e Serviços de Engenharia (Peça 47):

Feitos os devidos registros, destaco que a Lei n. 14.133/2021 passou a tratar a questão da 
exequibilidade das propostas de forma mais sistemática, afastando a ideia de desclassificação 
automática fundada apenas em parâmetros numéricos e reforçando o dever da Administração 
de conferir efetividade ao princípio da seleção da proposta mais vantajosa, previsto no art. 11, 
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I, do referido diploma legal, e aos princípios do interesse público e da economicidade previstos 
no art. 5º da lei em exame.
Nesse contexto, a exequibilidade da proposta não é presumida, de forma absoluta, nem a 
inexequibilidade pode ser declarada de maneira automática. Trata-se de presunções relativas 
que devem ser confirmadas ou afastadas à luz do caso concreto, mediante diligências 
adequadamente motivadas.
O art. 59 da Lei n. 14.133/2021 elenca as hipóteses de desclassificação das propostas, prevendo, 
dentre outros pontos, que serão desclassificadas aquelas que apresentarem preços inexequíveis 
ou que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, nos 
termos dos seus incisos III e IV, respectivamente, permitindo-se a realização de diligência para 
aferir a exequibilidade das propostas:

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que:

[...]

III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação;

IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

[...]

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 
do caput deste artigo. (Destaque do original)

Especificamente quanto às obras e serviços de engenharia, o art. 59, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, 
fixa um critério objetivo, segundo o qual serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
Esse parâmetro, contudo, não pode ser lido como presunção absoluta de inexequibilidade, sob 
pena de converter-se, na prática, em fixação indireta de preço mínimo e frustração do próprio 
objetivo da licitação, que é buscar a proposta mais vantajosa para o poder público. A 
interpretação sistemática do dispositivo, em cotejo com o art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021, 
e com os princípios da economicidade e da competitividade, conduz à conclusão de que se trata 
de presunção relativa, que pode ser afastada mediante demonstração idônea da viabilidade da 
oferta.
Nessa perspectiva, somente após a realização de diligência pelo pregoeiro ou agente de 
contratação, e caso reste demonstrada a inviabilidade econômico-financeira da proposta, é que 
se legitima a desclassificação da empresa licitante por inexequibilidade da sua proposta.
Além disso, reforço o entendimento da Unidade Técnica no sentido de que a diferença entre a 
proposta mais bem colocada, no valor de R$ 2.940.000,00, apresentado pela empresa Mega 
Mak Transportes, Terraplanagem e Construção Ltda., desclassificada, e a proposta vencedora 
da empresa Prohetel Projetos e Construções Ltda., no valor de R$ 3.106.173,06, foi de 
R$ 166.173,06, o que representa apenas 4,01% em relação ao valor estimado da licitação, na 
ordem de R$ 4.141.564,08. 
Já a diferença entre a proposta vencedora, no valor de R$ 3.106.173,06, e a proposta da quarta 
colocada, no valor de R$ 3.106.080,00, apresentada pela empresa União Recicláveis Rio Novo 
Ltda., a última a ser desclassificada, foi R$ 93,06 ou 0,0022%, o que é irrisório. Ou seja, a 
diferença entre a única proposta classificada e as desclassificadas oscilou entre 4,01% e 
0,0022%. Logo, não é razoável admitir a inexequibilidade das propostas apresentadas pelas 
empresas desclassificadas, uma vez que os preços ofertados foram muito similares e não 
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atingiram o percentual previsto no art. 59, § 4º, da Lei n. 14.133/2021, que fixa, no caso de 
obras e serviços de engenharia, um critério objetivo, segundo o qual “serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração”.
Tais fatos podem ser confirmados por meio da ata da Concorrência Eletrônica n. 2/2023, 
anexada à peça n. 19, arquivo denominado “processo 6”, pág. 3:

Desse modo, a atuação diligente da Administração Pública não é uma faculdade, mas decorre 
da lei, em obediência aos princípios da igualdade, da competitividade, da economicidade, 
expressos no art. 5º da Lei n. 14.133/2021, bem como em busca da proposta mais vantajosa, 
nos termos do art. 11, I, do mesmo comando legal.
A realização de diligências para aferir a exequibilidade da proposta tem dupla finalidade. De 
um lado, evitar a contratação de oferta inviável, que possa resultar em inadimplemento 
contratual, aditivos indevidos ou comprometimento da qualidade do objeto; de outro, impedir 
que propostas efetivamente exequíveis sejam indevidamente afastadas do certame por apego a 
critérios puramente matemáticos, em prejuízo da Administração e do interesse público.
O Tribunal de Contas da União já tem entendimento consolidado sobre a presunção relativa de 
exequibilidade da proposta, consoante se verifica no Acórdão n. 465/2024 – Plenário, de 
relatoria do ministro substituto Augusto Sherman, sessão em 20/3/2024:

REPRESENTAÇÃO. UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO. 
CONCORRÊNCIA 1/2023. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIAIS DE 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA E DEMAIS DOCUMENTAÇÕES LEGAIS 
REFERENTES À CONSTRUÇÃO DO CAMPUS DA UNIDADE ACADÊMICA DE 
BELO JARDIM. DESCLASSIFICAÇÃO DE DEZESSETE PROPOSTAS 
SUPOSTAMENTE INEXEQUÍVEIS COM VALOR INFERIOR A 75% DO 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO DA CONTRATAÇÃO SEM QUE TENHAM SIDO 
FEITAS DILIGÊNCIAS JUNTO AOS LICITANTES PARA FINS DE 
DEMONSTRAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE DE SUAS PROPOSTAS. PROPOSTA 
CLASSIFICADA EM 18º LUGAR DECLARADA VENCEDORA. PEDIDO 
CAUTELAR PARA SUSPENSÃO DO CERTAME. OITIVA PRÉVIA. RETORNO DA 
LICITAÇÃO À FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS JUNTO ÀS EMPRESAS PROPONENTES PARA FINS DE ANÁLISE 
DE EXEQUIBILIDADE DE SUAS PROPOSTAS. CONHECIMENTO. PERDA DE 
OBJETO DO PEDIDO CAUTELAR E DO MÉRITO DA REPRESENTAÇÃO. 
ARQUIVAMENTO. COMUNICAÇÕES.

Destaco o seguinte excerto da fundamentação:
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Portanto, eventual valor muito inferior ao que foi previsto pela Administração no 
orçamento-base da licitação não é, por si só, indicador absoluto de inexequibilidade da 
proposta, haja vista, por exemplo, a possibilidade de que referido valor orçado contenha 
equívocos ou a licitante consiga demonstrar sua capacidade de executar o objeto no valor 
por ela proposto.

Noto que a maior parte da jurisprudência do TCU sobre o tema, em particular a Súmula 
TCU 262, foi proferida ainda sob a égide da Lei 8.666/1993. Num dos primeiros 
precedentes sobre a matéria proferidos já com base na Lei 14.133/2021 (Acórdão 
2198/2023-TCU-Plenário, Rel. Min. Antonio Anastasia), o entendimento do Colegiado 
foi o seguinte:

"Considerando que o § 4º do art. 59 da Lei 14.133/2021 estabelece que, 'No caso de obras 
e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração';

Considerando que serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços 
inexequíveis (art. 59, inciso III, da Lei 14.133/2021);

Considerando que, neste caso, não há que se cogitar da realização de diligências para 
aferir a inexequibilidade, pois o lance abaixo daquele percentual de 75% já é identificado 
pela própria Lei como inexequível, devendo a proposta ser desclassificada; e"

Por outro lado, colho o seguinte entendimento da publicação institucional do Tribunal - 
"Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU", 5ª edição, divulgado em 
2023:

"Consoante exposto anteriormente, a Lei 14.133/2021 delimitou a inexequibilidade a 
valores inferiores a 75% do valor orçado pela Administração. No entanto, considerando 
o disposto na Súmula - TCU 262 e em diversos julgados do TCU, ainda sob a égide da 
Lei 8.666/1993, esse limite também pode ser considerado para fins de presunção relativa 
de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar ao licitante a oportunidade 
de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

Não se vê, portanto, obstáculo para aplicar a súmula citada à Lei 14.133/2021, 
inclusive porque o art. 59, inciso IV c/c § 2º, da referida Lei prevê expressamente a 
possibilidade de a exequibilidade ser demonstrada pelo licitante, quando solicitado pela 
Administração."

[...]

Além disso, o Tribunal, em sua jurisprudência (Acórdãos 325/2007, 3092/2014, ambos 
do Plenário), apresentou exemplos de estratégias comerciais que podem levar uma 
empresa a reduzir sua margem de remuneração incluída em sua proposta de preços, a 
saber: (i) interesses próprios da empresa em quebrar barreiras impostas pelos 
concorrentes no mercado; ou (ii) incrementar seu portfólio; ou ainda (iii) formar um novo 
fluxo de caixa advindo do contrato.

Em outras palavras, ainda que a proposta da licitante tenha sido inferior ao patamar de 
75% do valor orçado pela Administração, a empresa pode ter motivos comerciais 
legítimos para fazê-lo, cabendo à Administração perquiri-los, dando oportunidade ao 
licitante para demonstrar a exequibilidade do valor proposto.

[...]

Nesse cenário, não vejo óbices a que o entendimento consolidado e sumulado na 
jurisprudência do TCU - Súmula TCU 262 - seja mantido inalterado, mesmo em face da 
novel Lei 14.133/2021. 

Considerando ser esse um possível leading case em que se debate o tema, julgo oportuno 
que, em acréscimo à proposta da unidade técnica, se dê ciência à UFRPE que o critério 
definido no art. 59, § 4º, da Lei 14.133/2021 conduz a uma presunção relativa de 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2198/2023/Plen%C3%A1rio
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/doc/acordao-completo/2198/2023/Plen%C3%A1rio


TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Processo 1160752 – Denúncia

Inteiro teor do acórdão – Página 23 de 25

inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade de sua proposta, nos termos do art. 59, § 2º, da mesma lei. 
(Destaquei)

À vista do entendimento jurisprudencial, impõe-se à Administração, antes de declarar a 
inexequibilidade da proposta, ainda que a oferta da licitante tenha sido inferior ao patamar de 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, previsto no art. 59, § 4º, 
da Lei n. 14.133/2021, dar oportunidade à licitante de demonstrar a exequibilidade do valor 
proposto, que pode estar atrelado à sua estratégia comercial, o que justifica a redução da 
margem de remuneração da contratada. Assim, a licitante pode ser intimada para demonstrar 
a exequibilidade do valor ofertado, nos termos do art. 59, § 2º, do mesmo diploma legal. 
Somente na hipótese de a licitante não apresentar justificativas adequadas, ou estas se revelarem 
insuficientes para afastar a presunção de inexequibilidade, poderá ser desclassificada, com 
motivação clara e circunstanciada, em respeito aos princípios da motivação dos atos 
administrativos e da segurança jurídica.
Dessa forma, em consonância com as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério 
Público de Contas, julgo procedente este apontamento de irregularidade.
No tocante à responsabilização da Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães, 
presidente do consórcio e signatária do edital, entendo que inexiste nexo causal entre a conduta 
dela e a irregularidade constatada, pois se trata de atividade típica da agente de contratação, 
responsável pelo julgamento das propostas e pela verificação da compatibilidade dos preços 
com o orçamento estimado da contratação. Logo, a atribuição técnica de avaliar a viabilidade 
econômico-financeira das ofertas cabe à agente de contratação, competindo-lhe, inclusive, a 
adoção de diligências destinadas a esclarecer os documentos apresentados como, no caso 
concreto, propostas aparentemente inexequíveis.
Dessa forma, a presidente do consórcio, na condição de autoridade que subscreve o edital e 
autoriza a abertura do certame, teve uma conduta limitada à aprovação dos elementos 
preparatórios e à deflagração formal da licitação, sem exercer função direta na fase de 
julgamento das propostas. Logo, a aferição de exequibilidade das propostas não integra o campo 
de suas competências legais ou regimentais, constituindo etapa afeta exclusivamente à agente 
de contratação.
Assim, a atribuição de responsabilidade exige prévia competência funcional, sob pena de 
violação ao princípio da imputação individualizada e à própria lógica da segregação de funções 
no procedimento licitatório, prevista no art. 5º da Lei n. 14.133/20214.
Nos termos do art. 28 da Lindb, o agente público somente pode ser responsabilizado por dolo 
ou erro grosseiro nas decisões ou opiniões técnicas que estejam dentro de sua esfera de 
competência. Onde não há competência, não há como se falar em erro grosseiro. É importante 
respeitar as circunstâncias reais da atuação administrativa e evitar imputações baseadas em 
expectativas sem fundamentação ou em atribuição de deveres inexistentes.
Diante desse cenário, deixo de aplicar multa à Sra. Samantha Aparecida de Ávila Costa 
Magalhães, presidente do consórcio e signatária do edital, uma vez que inexiste nexo causal 
para responsabilizá-la.

4 Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, 
de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
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Com relação à Sra. Samara Michelle Eustáquio, agente de contratação, a Unidade Técnica, no 
estudo à peça n. 47, entendeu que a conduta dela de desclassificar as propostas de 4 (quatro) 
empresas, por serem supostamente inexequíveis, sem a realização de diligência, resultou em 
uma contratação mais cara para os cofres públicos, não sendo tal conduta, portanto, razoável, 
pois a condução da fase de propostas de processos licitatórios faz parte da rotina da sua função, 
de modo que era esperado que ela tivesse conhecimento da Lei n. 14.133/2021.
O Ministério Público de Contas opinou pela aplicação de multa no valor de R$ 60.000,00 em 
razão do ato de desclassificação de 4 (quatro) empresas, sem a realização de diligência para 
aferir a exequibilidade da proposta, e também pela aplicação de multa no valor de 
R$ 166.173,06, com suporte no art. 86 da Lei Complementar n. 102/2008, sendo este valor a 
diferença entre o valor indevidamente contratado e o valor da proposta melhor classificada.
Depreende-se da análise do procedimento licitatório, que a agente de contratação foi a 
responsável por desclassificar 4 (quatro) empresas licitantes, sob o fundamento de que os preços 
estavam inexequíveis, sem a realização de qualquer diligência prévia, como a solicitação de 
justificativas, apresentação de planilhas de custos ou de qualquer outro documento apto a 
demonstrar, de forma objetiva, a inexequibilidade da proposta.
A verificação de inexequibilidade da proposta exige fundamentos concretos, e não simples 
impressões subjetivas ou juízo intuitivo do agente de contratação. Para tanto, a Lei 
n. 14.133/2021, conforme já dito, impõe a realização de diligências quando presentes dúvidas 
relevantes na sessão de julgamento, sendo, portanto, uma etapa necessária ao bom andamento 
do certame antes da eliminação de proposta. A ausência de tal providência revela descuido com 
o dever de atuação diligente e afronta a finalidade da licitação, que é selecionar a proposta mais 
vantajosa, tanto que o agente de contratação poderá ser responsabilizado individualmente, por 
força do art. 8º, § 1º, do referido diploma legal.
Assim, a conduta da agente de contratação deve ser considerada irregular, pois desclassificou 
as empresas sem a motivação adequada e sem observar o procedimento necessário de diligência. 
Tal omissão caracteriza falha grave no exercício da função, em violação ao art. 59, § 2º, da Lei 
n. 14.133/2021.
Dessa forma, entendo que a referida agente pública cometeu erro grosseiro, nos termos do 
art. 28 da Lindb, razão pela qual, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar 
n. 102/2008, aplico multa individual no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) à Sra. Samara 
Michelle Eustáquio, agente de contratação, por ter desclassificado as empresas que 
apresentaram propostas supostamente inexequíveis, sem realizar diligência para aferir a 
inexequibilidade.
Recomendo à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS 
que, em futuros certames, oriente os agentes de contratação sobre a necessidade da realização 
de diligência para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021.

III – CONCLUSÃO

Diante do exposto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela Sra. Samantha 
Aparecida de Ávila Costa Magalhães e pela Sra. Samara Michelle Eustáquio, diante da 
existência de elementos que atribuam envolvimento mínimo das responsáveis com relação aos 
fatos apontados nos autos.
Julgo procedente o apontamento de irregularidade da denúncia formulada em face do Processo 
Licitatório n. 19/23, Concorrência Eletrônica n. 2/23, deflagrado pelo Consórcio Público de 
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Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS, nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno, c/c 
o art. 487, I, do Código de Processo Civil, sem a aplicação de multa às responsáveis, em razão 
das particularidades do caso concreto expostas na fundamentação.
Ademais, julgo procedentes os apontamentos complementares formulados pela Unidade 
Técnica, nos termos do art. 346, § 2º, do Regimento Interno, c/c o art. 487, I, do Código de 
Processo Civil.
Aplico multa individual no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) à Sra. Samara Michelle 
Eustáquio, agente de contratação, com fundamento no art. 85, II, da Lei Complementar 
n. 102/2008, por ter desclassificado as empresas que apresentaram propostas supostamente 
inexequíveis, sem realizar diligência para aferir a inexequibilidade. 
Recomendo à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - CPGRS 
que, em futuros certames, oriente os agentes públicos responsáveis pela elaboração do edital e 
do termo de referência a:
a) exigir atestados de qualificação técnica profissional e operacional que estejam relacionados 
somente às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, observado 
o quantitativo máximo de até 50% (cinquenta por cento) destas parcelas, nos termos do art. 67, 
§§ 1º e 2º, da Lei n. 14.133/2021, de forma a evitar que empresas qualificadas tecnicamente, 
detentoras de propostas mais vantajosas para a Administração, sejam inabilitadas 
indevidamente;
b) autorizar a participação de empresas em recuperação judicial ou extrajudicial, permitindo, 
assim, a realização de diligência pelo pregoeiro ou agente de contratação para avaliar a real 
situação de capacidade econômico-financeira da licitante, de forma a evitar que empresas 
qualificadas tecnicamente, detentoras de propostas mais vantajosas para a Administração, 
sejam inabilitadas indevidamente.
Ademais, recomendo à atual presidente do Consórcio Público de Gestão de Resíduos Sólidos - 
CPGRS que, em futuros certames, oriente os agentes de contratação sobre a necessidade da 
realização de diligência para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que 
ela seja demonstrada, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei n. 14.133/2021.
Intimem-se o denunciante e as responsáveis, por meio eletrônico e pelo DOC, bem como o 
Ministério Público de Contas, na forma regimental.
Após os procedimentos cabíveis à espécie, arquivem-se os autos, nos termos do art. 258, I, do 
Regimento Interno.

* * * * *
bm
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